
INSTRUMENTO PARTICULAR DE DELIBERAÇÃO CONJUNTA DE CONSTITUIÇÃO DO
BFIEXX RENDA FIXA INCENTIVADA FUNDO INCENTIVADO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO 

EM INFRAESTRUTURA RENDA FIXA

Instrumento de Deliberação Conjunta , as partes abaixo nomeadas 
e devidamente qualificadas, a saber BTG PACTUAL SERVIÇOS FINANCEIROS S.A. DTVM, 
instituição financeira com sede na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, 501, 5º 
andar, (parte), Torre Corcovado, Botafogo, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda CNPJ/MF -23, devidamente credenciada pela 

CVM
valores mobiliários, nos termos do Ato Declaratório CVM nº 8.695, de 20 de março de 2006, aqui 

Administradora , mediante o 
consentimento formalizado em plataforma eletrônica da Administradora pela SONATA GESTORA 
DE RECURSOS LTDA., sociedade , com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua 
Funchal, nº 263, CEP 04.551-060, inscrita no CNPJ/ME sob nº 29.996.127/0001-94, devidamente 
credenciada pela CVM, para operar como administrador de carteira de títulos e valores mobiliários, 
nos termos do Ato Declaratório CVM nº 16.315, de 14/06/2018 Gestora
e Gestora, na qualidade de prestadores de serviço essenciais responsáveis, respectivamente pela 
administração fiduciária e pela gestão de carteira ( Prestadores de Serviços Essenciais
RESOLVEM:

(i) Constituir um Fundo de Investimento Financeiro, nos termos da legislação aplicável, como 
Renda Fixa sob a forma de condomínio aberto, nos termos do Anexo I da Resolução da 

Resolução CVM 175 BFIEXX 
RENDA FIXA INCENTIVADA FUNDO INCENTIVADO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO 
EM INFRAESTRUTURA RENDA FIXA, bem como sua classe única de cotas, denominada 
CLASSE ÚNICA DE COTAS DO BFIEXX RENDA FIXA INCENTIVADA FUNDO 
INCENTIVADO DE INVESTIMENTO FINANCEIRO EM INFRAESTRUTURA RENDA FIXA

Fundo Classe Única);

(ii) Aprovar o regulamento do Fundo e seu anexo da Classe Única, que seguem consolidados 
Regulamento

Em atenção ao Art.10, II da Resolução CVM 175, os Prestadores de Serviços Essenciais declaram 
que o Regulamento do Fundo está plenamente aderente à legislação vigente.

Fica desde já estabelecido, na forma da regulamentação aplicável que o Fundo e a Classe Única
terão seu número de CNPJ atribuídos pela Comissão de Valores Mobiliários quando de seu registro 
na página mundial de computadores. O número estará disponível na ficha de cadastro do Fundo e 
da Classe Única disponível ao público no sistema SGF da CVM.

Estando assim firmado este Instrumento de Deliberação Conjunta, vai o presente assinado em 1 
(uma) via.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 2026.

BTG PACTUAL SERVIÇOS FINANCEIROS S.A. DTVM
Administradora



 

 
 

 

 

 

 

  

  

 

 

 

 

 



 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 
 

  

  

 
 

 
 

 
 

 

 

 
 

 

 



 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

  

  

  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

 

 

  

  

  

  

  

 
 

  

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 
 



 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 



 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

  

  

 
 

 
 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

  



 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

  

 
 

  

  

  

 

 

 

 

 



 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

LIMITES POR EMISSOR 

 
 

 

 

 

a) Ativos de Infraestrutura conforme Art. 2º da 
Lei nº 12.431   

b) Instituição Financeira autorizada a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, exceto 
aquelas listadas nesta tabela 

  

c) Emissor companhia aberta ou 
assemelhada, nos termos de norma específica 

d) Sociedade de propósito específico que seja 
subsidiária integral de companhia securitizadora 
registrada na categoria S2 

e) Valores mobiliários representativo de dívida 
de emissão de companhia não registrada na CVM 

f) Fundos de Investimento 

g) União Federal 



 

 

 
 

 

h) Pessoas naturais   

ATIVOS DE EMISSÃO DO GESTOR 

i) Ativos financeiros de emissão do GESTOR 
e companhias integrantes de seu grupo econômico   

j) Cotas de fundos de investimento 
administrados pelo GESTOR ou partes 
relacionadas 

  

k) Ações de emissão do GESTOR e de 
companhias integrantes de seu grupo econômico   

 

LIMITES POR MODALIDADE DE ATIVO FINANCEIRO 

   

a) Títulos públicos federais e operações 
compromissadas lastreadas nestes títulos   

b) Ouro financeiro, desde que negociado em 
mercado organizado 

  

c) Títulos de emissão ou coobrigação de 
instituição financeira autorizada a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil e operações 
compromissadas lastreadas nesses títulos 

d) Notas promissórias, debêntures, notas 
comerciais e certificados de depósito de valores 
mobiliários, desde que tenham sido emitidas por 
companhias abertas e objeto de oferta pública 

e) Cotas de fundos de investimento 
registrados com base no Anexo Normativo I da 
Resolução 175 (fundos de investimento financeiros 
- FIF) destinadas ao público em geral 

  f) Cotas de fundos de investimento 
registrados com base no Anexo Normativo I da 
Resolução 175 (fundos de investimento financeiros 
- FIF) destinados exclusivamente a investidores 
qualificados 



 

 

 
 

 

g) Cotas de fundos de investimento 
registrados com base no Anexo Normativo I da 
Resolução 175 (fundos de investimento financeiros 
- FIF) e destinados exclusivamente a investidores 
profissionais 

h) Cotas de fundos de investimento em índices 
- ETF 

i) Bônus e recibos de subscrição, cupons e 
quaisquer outros ativos decorrentes dos valores 
mobiliários referidos acima 

  

j) BDR-Ações, BDR-Dívida Corporativa e 
BDR-ETF   

k) Ativos, perfeitamente fungíveis de uma 
única emissão de valores mobiliários, desde que 
essa aplicação em específico constitua a política 
de investimento da classe e os ativos tenham sido 
emitidas por companhias abertas e objeto de oferta 
pública 

  

l) Cotas de Fundos de Investimento em 
Direitos Creditórios  FIDC, desde que classe única 
ou subclasse sênior  

 

m) Valores mobiliários representativo de dívida 
de emissão de companhia não registrada na CVM 

n) Cotas de fundos de investimento 
imobiliários - FII  

o) Certificados de recebíveis, desde que 
classe única ou subclasse sênior  

p) Cotas de fundos de investimento em 
direitos creditórios cuja política de investimentos 
admita a aplicação em direitos creditórios não-
padronizados, conforme definidos na Resolução 
175  

q) Certificados de recebíveis cujo lastro seja 
composto por direitos creditórios não-
padronizados, conforme definidos na Resolução 
175 



 

 

 
 

 

  

 

 
 

 

r) Cotas de fundos de investimento em 
participações  FIP

 
 

 

s) Cotas de fundos de investimento nas 
cadeias produtivas agroindustriais  FIAGRO, 
exceto os listados abaixo. 

 

t) Cotas de FIAGRO cujas políticas de 
investimento admitam aquisição de direitos 
creditórios  

 

u) Cotas de FIAGRO cujas políticas de 
investimento admitam a aquisição de direitos 
creditórios não-padronizados 

 

v) Títulos e contratos de investimento coletivo 

  

w) Criptoativos 

x) Valores mobiliários emitidos por meio de 
plataformas eletrônicas de investimento 
participativo, desde que sejam objeto de 
escrituração realizada por escriturador autorizado 
pela CVM 

y) Cotas de outros fundos de investimento 
regulamentados pela CVM que não os constantes 
nesta tabela 

z) CBIO e créditos de carbono 

aa) Outros ativos financeiros não previstos nos 
   



 

 

 
 

 

 

 
 

 
  

 
  

 
  

   

   

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

 

  

  

 

  

  

 

 

 

 

 



 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 

 

  



 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


